
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2495324 - GO (2023/0393312-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HADRYEL LUCAS DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E RECEPTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO QUE 
ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3 QUE ESBARRA NO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 180 DO CÓDIGO PENAL 
– CP. RECEPTAÇÃO DE ARMA DE FOGO. CONSUNÇÃO COM A 
POSSE. CONDUTAS COMETIDAS EM CONTEXTOS FÁTICOS 
DISTINTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 180, § 3º, DO CP. 
RECONHECIMENTO DE RECEPTAÇÃO CULPOSA. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os elementos declinados pelo Tribunal de origem não 
permitem concluir pela posse de drogas para o consumo pessoal, 
nem permitem a incidência da fração máxima para a causa de diminuição 
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, ficando 
tais pretensões obstadas pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Consoante apurado na origem, os crimes de receptação e 
posse de arma de fogo, além de protegerem bens jurídicos diversos, 
foram cometidos em contextos fáticos distintos, razão pela qual descabido 
o princípio da consunção.

3. No tocante à desclassificação para receptação culposa, 
registrou-se que a arma foi obtida em uma biqueira, de um traficante, 
circunstância apta para evidenciar que a arma era objeto de crime e não 
apenas para acarretar presunção disso. Constatação diversa que esbarra 
no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Documento eletrônico VDA42660370 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/08/2024 10:36:03
Código de Controle do Documento: 0ce93148-7c2a-46f2-a63e-56d118d6a44d



           Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA
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IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E RECEPTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO QUE 
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APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3 QUE ESBARRA NO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 180 DO CÓDIGO PENAL 
– CP. RECEPTAÇÃO DE ARMA DE FOGO. CONSUNÇÃO COM A 
POSSE. CONDUTAS COMETIDAS EM CONTEXTOS FÁTICOS 
DISTINTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 180, § 3º, DO CP. 
RECONHECIMENTO DE RECEPTAÇÃO CULPOSA. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os elementos declinados pelo Tribunal de origem não 
permitem concluir pela posse de drogas para o consumo pessoal, 
nem permitem a incidência da fração máxima para a causa de diminuição 
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, ficando 
tais pretensões obstadas pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Consoante apurado na origem, os crimes de receptação e 
posse de arma de fogo, além de protegerem bens jurídicos diversos, 
foram cometidos em contextos fáticos distintos, razão pela qual descabido 
o princípio da consunção.

3. No tocante à desclassificação para receptação culposa, 
registrou-se que a arma foi obtida em uma biqueira, de um traficante, 
circunstância apta para evidenciar que a arma era objeto de crime e não 
apenas para acarretar presunção disso. Constatação diversa que esbarra 
no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 492/507 interposto por HADRYEL LUCAS 

DA SILVA PEREIRA em face de decisão de minha lavra de fls. 480/487 que conheceu 

do seu agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento, ficando 

mantido o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS – TJGO 
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proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 5739224-85.2022.8.09.0011.

A decisão agravada, em síntese, incidiu o óbice da Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça para as teses de violação aos arts. 28 e 33, § 4º, ambos da Lei n. 

11.343/06 que visavam desclassificação e alteração da fração da causa de diminuição. 

Para as teses de violação aos arts. 180 e 180, § 3º, do CP, ficou consignado que não 

era caso de aplicação do princípio da consunção ou de desclassificação, também com 

atenção ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

No presente recurso, a defesa retoma os argumentos do recurso especial, no 

sentido de que a droga apreendida era para consumo próprio e que não era o dono dos 

petrechos e demais entorpecentes apreendidos. Reforça que não foi justificada de 

forma idônea a fração adotada para causa de diminuição. Ressalta que a receptação 

foi crime-meio para o cometimento da posse de arma de fogo, bem como que a posse 

de arma de fogo ocorreu de forma culposa. Sustenta que tais conclusões podem ser 

alcançadas sem necessidade de incursão no contexto fático-probatório dos autos.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, pois os elementos trazidos pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido 

não permitem outra conclusão sem o revolvimento do caderno de provas, consoante se 

verá a seguir.

Sobre a violação aos art. 28 da Lei de drogas, o TJGO registrou o seguinte, nos 

termos do voto do relator:
 
"Quanto a posse de drogas, pede a desclassificação 

para uso; subsidiariamente, reconhecimento do tráfico 
privilegiado.

Como sabido, a condição de usuário coexiste com 
as figuras elencadas no artigo 33 da Lei 11.343, não sendo 
impeditivo.

As circunstâncias fáticas e a apreensão de 
substância entorpecente, balança de precisão, embalagens 
plásticas transparentes com fecho hermético, as conversas 
extraídas do celular do apelante, onde compradores 
transferem os valores pagos pelas mercadorias, através de 
PIX, cadastrado no CPF de Hadryel (713.841.051-40), 
demonstram que o material apreendido era destinado à 
mercancia.

Comprovadas as modalidades de guardar, oferecer, 
vender, conforme provado, deve ser mantida a 
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condenação" (fls. 390/391).
 

De fato, para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento 

fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. No 

mesmo sentido, cita-se precedente:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prova testemunhal, somada ao conjunto 
probatório trazido como fundamento no acórdão 
impugnado, demonstra que - apesar da pequena 
quantidade de entorpecente apreendido - o recorrente 
estava, de fato, realizando a comercialização de drogas. 
Dessa forma, para desconstituir o entendimento firmado 
pelo Tribunal de origem e concluir pela absolvição do 
recorrente, ou até mesmo pela desclassificação do crime 
de tráfico de drogas para o do artigo 28 da Lei n. 
11.343/2006, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.222.297/SE, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 
Sobre a violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o TJGO elegeu a fração 

nos seguintes termos:
 

"Desse modo, verificada a primariedade e os bons 
antecedentes, a falta de prova de dedicação a atividade ou 
organização criminosa não deixa dúvida de que o acusado 
preenche os requisitos para reconhecimento do privilégio, 
causa especial de minoração prevista na lei.

Por outro lado, deve-se considerar o fato do réu ter 
negociado a venda de maconha em algumas 
oportunidades, conforme conversas de seu WhatsApp.

Assim sendo, para o caso em apreço, reunidas as 
condições, aplico a fração redutora de 2/5 (dois quintos) 
por considerá-la justa e necessária ao caso, tornando-a 
definitiva de 3 (três) anos de reclusão, mais 300 (trezentos) 
dias-multa, na menor fração unitária" (fl. 392).

 
Extrai-se do trecho acima circunstância que indica um maior envolvimento do 

agravante com o tráfico de drogas, razão pela qual a fração adotada encontra-se 

justificada. Para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-

probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. No mesmo 

sentido, citam-se precedentes:
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REVISÃO DO 
PATAMAR DE REDUÇÃO PELO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
COMANDO DO ART. 33, § 2º, "B", DO CÓDIGO PENAL - 
CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. ART. 44, I, DO CP. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora a quantidade de drogas apreendidas seja 
ínfima, as instâncias ordinárias apresentaram elementos 
concretos para adotar a fração do redutor do tráfico 
privilegiado em 1/6 (um sexto). Nesse contexto, a revisão 
do patamar estabelecido demanda, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.124.392/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, 
DJe de 17/10/2022.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTUM DE REDUÇÃO. APLICAÇÃO EM 
1/6. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. 
COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida de um sexto a dois terços 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na falta de parâmetros legais para se fixar o 
quantum dessa redução, os Tribunais Superiores decidiram 
que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além 
das demais circunstâncias do delito, podem servir para a 
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua 
aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual 
do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no 
REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
30/5/2017).

3. No caso, a Corte de origem reconheceu a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado ao recorrido 
na fração de 1/6 (um sexto), ressaltando que, em razão das 
circunstâncias do delito (ele teria participado do transporte 
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de elevada quantidade de droga, mas ausente 
comprovação de que seria integrante da organização 
criminosa), tal fração seria mais condizente com o caso 
concreto. Assim, a modificação dessa conclusão 
demandaria o revolvimento do conteúdo probatório, 
inadmissível em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Precedentes.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.901.230/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 
de 13/12/2021.)

 
Sobre a violação aos arts. 180 e 180, § 3º, ambos do CP, o TJGO registrou:
 

"Quanto ao crime de receptação, a defesa pede a 
absolvição pela absorção pelo crime de posse ilegal de 
arma de fogo, subsidiariamente, desclassificação para 
receptação culposa.

O crime de receptação é o único crime contra o 
patrimônio previsto punido a título de dolo ou culpa; na 
modalidade dolosa, pune aquele que sabendo da origem 
ilícita de um bem, o adquire, recebe, transporta, conduz ou 
oculta; na modalidade receber, que o réu confessou, é 
crime instantâneo e sua objetividade jurídica o patrimônio.

Já em sua forma culposa, prevista no §3º, do artigo 
180, o legislador previu a falta de cuidado quanto à origem 
do bem, possivelmente criminosa, pela natureza ou 
desproporção entre valor e preço, ou condição de quem o 
oferece.

Lado outro, a conduta de posse irregular de arma de 
fogo proíbe possuir ou manter sob sua guarda arma, 
munição ou acessório sem a devida autorização. 
Consuma-se com a posse. O bem jurídico protegido é a 
segurança e a incolumidade pública. Trata-se de crime de 
perigo abstrato e mera conduta, dispensando a ocorrência 
de qualquer resultado naturalístico: basta o sujeito mantê-la 
em sua casa, sob sua responsabilidade. Exatamente o 
caso.

Feitas as digressões iniciais, saliente-se, que para o 
reconhecimento da absorção de um delito por outro deve 
existir uma relação de meio e fim entre eles, ou, ainda, que 
um deles se revele fase necessária para a realização do 
outro. E não é o caso.

Aquele que recebe arma de fogo de que sabe a 
origem ilícita responde por crime contra o patrimônio, no 
momento em que se apodera da res; se depois mantê-la 
consigo, guardada, e vier a ser flagrado, responde pelo 
crime de posse ilegal de arma tipificado no artigo 12 do 
Estatuto do Desarmamento.

No caso, pelas provas existentes, os crimes, 
autônomos, com objetividades jurídicas distintas, 
consumaram-se em momentos diversos; a arma, conforme 
confissão, foi recebida antes de uma semana antes da 
apreensão.

A propósito, sobre o tema, entendimento do 
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Superior Tribunal deJustiça:
[...]
 

A desclassificação não há prosperar. O apelante 
recebeu a arma em uma 'biqueira', de um traficante, 
conforme relatado por ele próprio, e a escondeu.

Logo, a versão do apelante é inverossímil. Não se 
há falar em mero descuido sobre a origem do objeto" (fls. 
389/390).

 
Extrai-se do trecho acima que os crimes de receptação e posse de arma de 

fogo, além de protegerem bens jurídicos diversos, foram cometidos em contextos 

fáticos distintos, razão pela qual descabido o princípio da consunção. Ainda, no tocante 

à desclassificação, registrou-se que a arma foi obtida em uma biqueira, de um 

traficante.

Os referidos entendimentos encontram respaldo nesta Corte, pois incabível a 

consunção na hipótese, bem como as circunstâncias evidenciam que a arma era objeto 

de crime e não apenas acarreta presunção disso.

Conclusões diversas esbarram no óbice da Súmula n. 7 desta Corte. No mesmo 

sentido, precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS, CORRUPÇÃO DE MENOR, 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, RECEPTAÇÃO, POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO, 
USO DE DROGAS E DESOBEDIÊNCIA. CONTEÚDO DO 
CELULAR. AUTORIZAÇÃO DE ACESSO PELOS 
RECORRENTES. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS 
CONFIGURADOS. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6 SEM 
JUSTIFICATIVA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. NO 
MÉRITO, RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

[...]
3. A instância antecedente concluiu, 

fundamentadamente, pela autonomia das condutas 
praticadas pelos recorrentes, tendo o acórdão destacado 
que os delitos foram praticados "em momentos 
absolutamente distintos, em circunstâncias e locais 
diversos, com desígnios autônomos, não guardando 
qualquer conexão entre eles, não havendo que se falar na 
aplicação do aludido princípio". Nesse contexto, concluir 
pela consunção entre as condutas, tal qual pretende a 
defesa, demandaria o revolvimento do conteúdo fático e 
probatório dos autos, incidindo na hipótese a Súmula 
7/STJ.

[...]

Documento eletrônico VDA42660384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/08/2024 10:35:53
Código de Controle do Documento: 34eb39bb-40e6-456a-8d68-f1bb58f9b326



5. Agravo regimental provido para conhecer do 
recurso especial. No mérito, recurso especial parcialmente 
provido, apenas para que seja aplicada a agravante da 
reincidência na fração de 1/6 na dosimetria do delito de 
associação criminosa no que se refere ao réu Danilo de 
Jesus Ramos Alves.

(AgRg no REsp n. 2.052.182/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. CONSUNÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
NATUREZA JURÍDICA DISTINTA. CRIMES 
AUTÔNOMOS. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ entende não ser cabível a absorção do 
crime de receptação pela posse de arma de fogo, em razão 
das naturezas jurídicas diversas de ambos, conforme a 
hipótese dos autos. Por esse motivo, o recurso especial é 
inadmissível pelo disposto na Súmula n. 83 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.229.424/MG, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, 
DJe de 14/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. RECEPTAÇÃO. 
POSSE DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA CONSUNÇÃO OU ESPECIALIDADE. 
TIPOS PENAIS PENAIS INDEPENDENTES QUE 
OFENDEM BENS JURÍDICOS DISTINTOS. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido da inaplicabilidade da consunção, pois 'a 
receptação e o porte ilegal de arma de fogo configuram 
crimes de natureza autônoma, com objetividade jurídica e 
momento consumativo diversos' (HC 284.503/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 27/4/2016) 
(AgRg no REsp n. 1.623.534/RS, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 
23/4/2018).

2. Ademais, a pretensão do recorrente, para fins de 
aferição do bis in idem e da incidência do princípio da 
especialidade entre os delitos de receptação e de posse 
ilegal de arma de fogo, implica alterar a premissa fática 
adotada pelo Tribunal a quo, o que é vedado em recurso 
especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.927.948/AC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/4/2021, DJe de 19/4/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 180, § 3º, DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
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CONDUTA CULPOSA. PLEITO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. ABSOLVIÇÃO. APREENSÃO DO BEM 
NA POSSE DA ACUSADA. ÔNUS DA DEFESA DE 
COMPROVAR A ORIGEM LÍCITA. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A ENSEJAR A 
REFORMA DA DECISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
2. Tendo as instâncias de origem concluído que 

restou demonstrada "a ilicitude da conduta adotada pela ré, 
sendo inviável a desclassificação para receptação culposa, 
considerando-se as circunstâncias da compra do aparelho 
televisor, através de "feirado rolo", sem qualquer cuidado 
para averiguar a origem do bem", bem como que a ré 
conhecia a origem ilícita do bem, descabe a alteração 
desse entendimento na via do recurso especial em razão 
do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.309.936/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO 
COMBATIDO. RESP INADMISSÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
5. A pretendida desclassificação da conduta para a 

modalidade de receptação culposa ensejaria o 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 
do STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.387.294/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, 
DJe de 20/9/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA42660384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/08/2024 10:35:53
Código de Controle do Documento: 34eb39bb-40e6-456a-8d68-f1bb58f9b326



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0393312-3 AREsp 2.495.324 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  573922485  57392248520228090011

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HADRYEL LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HADRYEL LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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